
STJ desiste de uniformizar posição sobre
empresa-veículo e ágio interno
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A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça não mais terá a oportunidade de uniformizar a
posição sobre o uso de empresas-veículo em operações societárias que geram ágio interno, com
impactos na tributação de IRPJ e CSLL.

Em nova decisão monocrática, o ministro Benedito
Gonçalves decidiu mudar de posição quanto à
admissibilidade de embargos de divergência sobre o
tema e concluiu pelo não conhecimento do recurso.

Ele havia admitido o trâmite dos embargos em fevereiro,
com o objetivo de uniformizar os entendimentos
conflitantes da 1ª e 2ª Turmas, que julgam temas de
Direito Público.

Na reavaliação, entendeu que incidem óbices
processuais. Um deles é o fato de o acórdão apresentado
como paradigma ter baseado sua decisão na Súmula 7.
Outro é a falta de cotejo analítico entre os acórdãos na
interposição dos embargos.

Por fim, apontou que os casos julgados pela 1ª e 2ª Turma diferenciam-se entre si quanto às
situações fáticas, o que impediria a análise da divergência.

Na mira
O caso trata de uma estratégia de elisão fiscal usada no Brasil por um período específico que se
encerrou com a edição da Lei 12.973/2014.

Ela ocorria com a criação de empresas-veículo — pessoas jurídicas com objetivo específico e
temporário, em geral para facilitar transações financeiras ou societárias.

Elas eram usadas para criar o valor contábil (que é diferente do valor real) para o grupo
societário e acabavam incorporadas, o que gerava o ágio interno que a lei autorizava ser
amortizado nos balanços correspondentes à apuração de lucro real.

O resultado era a redução da base de cálculo de IRPJ e CSLL e, consequentemente, menor
tributação. O caso embargado foi julgado pela 2ª Turma, quando o ministro Francisco Falcão
chegou a dizer que a controvérsia teria impacto de R$ 100 bilhões.

Gustavo Lima/STJ

Benedito Gonçalves voltou atrás na decisão de

admitir os embargos de divergência
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Ágio artificial
Como mostrou a revista eletrônica Consultor Jurídico, a divergência entre as turmas era
baseada na existência de um propósito negocial das empresas-veículo usadas nessas operações,
ou seja, uma motivação econômica real que justifique sua existência.

A 2ª Turma concluiu, naquela ocasião, que a empresa-veículo nunca pôde ser usada para
amortização de ágio, pois sequer pode ser considerada empresa, já que não há exercício de
atividade econômica organizada para a circulação de bens ou serviços.

Já para a 1ª Turma, o Fisco não pode presumir que essas empresas sejam desprovidas de
fundamento material ou econômico, de modo a afastar a amortização do ágio interno.

Primeiro, porque a lei nunca vedou o uso de sociedade-veículo; em segundo lugar, caberia ao
Fisco demonstrar, caso a caso, a artificialidade das operações.

Jurisprudência em andamento
A 2ª Turma do STJ voltou a julgar o tema em fevereiro, quando decidiu que indícios de que o
ágio interno gerado em operações societárias foi criado artificialmente bastam para impedir sua
amortização fiscal.

O caso foi relatado pelo ministro Marco Aurélio Bellizze, que não participou do primeiro
precedente do colegiado e se posicionou de forma mais parecida com a da 1ª Turma.

Ele afirmou que a amortização fiscal do ágio interno foi até permitida, mas para operações em
que a aquisição de participação societária é efetiva e legítima, seguida de incorporação nos
mesmos termos que seriam adotados em negociações entre partes independentes.

Ou seja, o ministro entendeu que o Fisco teria a possibilidade de comprovar a artificialidade do
ágio interno em cada caso concreto.

Tributaristas ouvidos pela ConJur na ocasião apontaram que é exatamente o efetivo pagamento
do preço que gera o ágio, em uma transação societária, o fator primordial para indicar ao Fisco
que a operação não é artificial.

Clique aqui para ler a decisão monocrática
EREsp 2.152.642
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